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LEI Nº 3.937 DE 11 DE AGOSTO DE 2025 

 

Dispõe sobre o Tratamento Fora do 

Domicílio (TFD) no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS) do Município de 

Campos Gerais/MG e dá outras 

providências. 

 

O Povo do Município de Campos Gerais, por seus representantes legais que 

compõem a Câmara Municipal, aprovou e eu, MIRO LUCIO PEREIRA, Prefeito Municipal, no 

uso das atribuições legais dispostas na Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a 

seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

OBJETO E FINALIDADE 

 

Art. 1º Esta lei regulamenta e institui o Tratamento Fora do Domicílio (TFD) no 

município de Campos Gerais/MG, com a finalidade de garantir exclusivamente ao usuário do 

Sistema Único de Saúde (SUS), acesso a serviços de saúde, como consultas e procedimentos 

especializados de média e alta complexidade não disponíveis no município ou estado, 

conveniados ou contratados do SUS para tratamento médico a ser prestado em outra 

localidade, quando esgotados todos os meios de atendimento no local onde reside, nos 

termos da Portaria da Secretaria de Atenção à Saúde nº 55, de 24 de fevereiro de 1999 

(Portaria SAS/MS nº 55/1999), e demais normas aplicáveis.   

 

Art. 2º O TFD destina-se ao custeio de transporte e hospedagem (se necessário) 

para o paciente e, quando indicado, para seu acompanhante, para atendimento médico 

especializado e procedimentos especializados, de média e alta complexidade, não realizados 

no município. 

 

Parágrafo único. Os benefícios mencionados no caput somente serão concedidos 

quando esgotados todos os meios de tratamento na Rede Pública ou Conveniada ao SUS no 

Município/Estado de origem dos usuários. São limitados ao período estritamente necessário 

ao tratamento médico e não valem para procedimentos assistenciais contidos no Piso de 

Atenção Básica (PAB), assim como tratamentos experimentais, de acordo com o § 1º do art. 

1º da Portaria SAS/MS nº 055/1999. 
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CAPÍTULO II 

COMISSÃO MUNICIPAL DE TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO 

 

Art. 3º Fica criada a Comissão Municipal de Tratamento Fora do Domicílio 

(CMTFD), com as seguintes atribuições: 

 

I. Analisar e autorizar as solicitações de TFD encaminhadas pelos serviços de 

saúde pública do município, com base em laudos e relatórios médicos; 

II. Avaliar a necessidade de acompanhante e as despesas decorrentes, quando 

indicado; 

III. Organizar e controlar o transporte e demais benefícios do TFD; 

IV. Prestar contas e elaborar relatórios para encaminhamento à Secretaria 

Municipal de Saúde e ao Conselho Municipal de Saúde. 

 

Art. 4º A CMTFD será composta, no mínimo, por: 

 

I. 01 (um) médico(a) indicado pela Secretaria Municipal de Saúde; 

II. 01 (um) enfermeiro(a); 

III. 01 (um) assistente social; 

IV. 01 (um) servidor(a) do setor administrativo ou de regulação. 

 

Parágrafo único. Os membros da CMTFD serão nomeados por Portaria do Chefe 

do Poder Executivo Municipal, com mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução. 

 

CAPÍTULO III 

BENEFÍCIOS E CRITÉRIOS DE CONCESSÃO 

 

Art. 5º O benefício de TFD compreenderá: 

 

I. Transporte rodoviário para o paciente e, quando indicado, para seu 

acompanhante; 

II. Ajuda de custo para hospedagem (se necessário), de acordo com normas 

estabelecidas em decreto regulamentador; 

III. Encaminhamento para instituições de saúde e casas de apoio credenciadas. 
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Art. 6º A solicitação do TFD deverá ser encaminhada à CMTFD com antecedência 

mínima definida em regulamento (salvo casos de urgência e emergência), instruída com: 

 

I. Pedido a ser preenchido conforme documentos em anexo (Anexo único – 

Folha de Rosto do Pedido de TFD); 

II. Documento de encaminhamento médico; 

III. Justificativa técnica para realização do tratamento fora do município; 

IV. Comprovante de agendamento da consulta, exame ou procedimento; 

V. Exames e demais relatórios médicos. 

 

CAPÍTULO IV 

REGULAÇÃO/AUTORIZAÇÃO – PARA PRIMEIRO ATENDIMENTO E RENOVAÇÃO 

 

Art. 7º Considerando as rotinas do Tratamento Fora do Domicílio no SUS 

estabelecidas na Portaria MS nº 055/99, definiram-se os critérios para concessão do 

benefício no Município de Campos Gerais: 

 

I. O TFD só será autorizado quando esgotados todos os meios de tratamento 

dentro do próprio município/região e/ou Estado; 

II. O TFD somente será prestado ao indivíduo residente no Município, mediante 

comprovação de endereço; 

III. Será concedido, exclusivamente, ao paciente atendido na rede pública via SUS 

(ambulatorial e hospitalar) própria, conveniada ou contratada do SUS; 

IV. O TFD só será autorizado quando houver garantia de atendimento pelo SUS 

no município de referência, com horário e data definido previamente; 

V. Excepcionalmente, será permitido o agendamento em Hospital ou Clínica 

Particular desde que cadastrado/conveniado ao SUS e que o atendimento ocorra por meio 

do Sistema Único de Saúde. O Hospital ou Clínica Privada nessas condições deverá 

comprovar que o atendimento para o procedimento solicitado será realizado exclusivamente 

pelo SUS; 

VI. A solicitação do TFD deverá ser prévia ao deslocamento do paciente e ser 

realizada por médico assistente que preste serviço em unidades assistenciais próprias e/ou 

vinculadas ao SUS; 



Página 4 de 7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS GERAIS- MG 

ASSESSORIA JURÍDICA 

 

Rua Nossa Senhora do Carmo, 131, 
Centro – Telefone: (35) 3853-2856 

CEP 37.160-000  
Campos Gerais - MG 

www.camposgerais.mg.gov.br 
juridico@camposgerais.mg.gov.br 

 

 

VII. A autorização para o TFD contempla o fornecimento dos 

deslocamentos (ida e volta) ao usuário e acompanhante (quando indicado pelo médico 

assistente), de acordo com a disponibilidade orçamentária do Município/Estado; 

VIII. A presença do acompanhante em TFD só é justificada em caso do 

paciente encontrar-se em condições clínicas que o impossibilitem de se deslocar 

desacompanhado, essa justificativa deve ser realizada pelo médico assistente do paciente, 

exceto para menores de idade 18 anos. O acompanhante deverá ser preferencialmente 

pessoa da família, maior de idade e/ou responsável legal; 

IX. O TFD não se responsabilizará pelo atendimento e despesas decorrentes 

quando não houver autorização prévia; 

X. O usuário do Programa de TFD deve estar com endereço e telefones 

atualizados, sob pena de não usufruir mais do benefício; 

XI. Nos casos de mudança de domicilio, o município atual do paciente deverá 

enviar novo processo para avaliação. 

 

CAPÍTULO V 

VEDAÇÃO (PROIBIÇÃO) DE AUTORIZAÇÃO DOS BENEFÍCIOS DO TFD 

 

Art. 8º Não será autorizado TFD nos seguintes casos: 

 

I. Para tratamentos que utilizem procedimentos assistenciais contidos no Piso 

da Atenção Básica – PAB (Art. 1º e § 3º da Portaria SAS/MS nº 055/99); 

II. Para procedimentos de média e alta complexidade que são realizados nas 

unidades de referência no município; 

III. Para tratamentos de pacientes que pretendam realizar 

atendimento/procedimentos ambulatorial/hospitalar/cirúrgico em Hospital/Clínica Privada; 

IV. Para paciente que pretenda realizar Tratamento Fora de Domicílio em 

Hospital/Clínica Privada e ou filantrópicos, cujo atendimento seja efetivado através de 

qualquer Plano de Saúde ou qualquer outra forma de financiamento que não seja por meio 

do SUS; 

V. Quando os procedimentos solicitados no Laudo Médico não constarem da 

Tabela SIGTAP – Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e 

OPM – Órteses, Próteses e Materiais do SUS; 



Página 5 de 7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS GERAIS- MG 

ASSESSORIA JURÍDICA 

 

Rua Nossa Senhora do Carmo, 131, 
Centro – Telefone: (35) 3853-2856 

CEP 37.160-000  
Campos Gerais - MG 

www.camposgerais.mg.gov.br 
juridico@camposgerais.mg.gov.br 

 

 

VI.  Os tratamentos considerados de caráter experimentais, não reconhecidos 

pelo Ministério da Saúde, bem como as doenças crônico-degenerativas e inflamatórias sem 

especificidade terapêutica, não fazem parte do protocolo de abrangência do TFD; 

VII. Quando não houver garantia de atendimento no município de destino, com 

horário e data definidos previamente, devidamente comprovados com documento da 

Unidade Hospitalar de referência (destino) informando que o atendimento será por meio do 

SUS; 

VIII. Para deslocamento de pessoas que não atendam nenhum critério para o 

acesso; 

IX. Para deslocamentos menores de 30 km de distância; 

X. Para tratamento fora do Território Nacional. 

 

CAPÍTULO VI 

GESTÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

 

Art. 9º A Secretaria Municipal de Saúde garantirá: 

 

I. Os recursos orçamentários e financeiros para custeio do TFD; 

II. A estrutura necessária para o atendimento e operacionalização das demandas 

do TFD; 

III. A guarda e manutenção dos processos e demais registros por no mínimo 5 

(cinco) anos, para fiscalização por órgãos de controle. 

 

Art. 10 O Conselho Municipal de Saúde acompanhará e fiscalizará a execução do 

programa de TFD. 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 11 O Poder Executivo regulamentará esta Lei, por meio de decreto, no prazo 

de 30 (trinta) dias após a sua publicação. 

 

Art. 12 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações específicas do orçamento do município para o exercício corrente e poderão ser 

suplementadas, se necessário. 
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Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, nos termos do art. 122, 

§2º da Lei Orgânica Municipal. 

 

Campos Gerais, 11 de agosto de 2025. 

 

 

 

MIRO LUCIO PEREIRA 

Prefeito Municipal 
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ANEXO ÚNICO 

FOLHA DE ROSTO DO PEDIDO DE TFD 

 

 

PEDIDO DE TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLO 

MUNICÍPIO DE ORIGEM: REGIONAL DE SAÚDE: 

Nº Cartão do SUS: PEDIDO Nº  DATA: 

Nome Paciente: Nome da Mãe: 

Data de Nascimento: 

_____/_____/_____ 

Idade: Município de Nascimento: UF: 

Sexo         □   Masculino 

                 □   Feminino 

Altura: (centímetros) Peso: (gramas) 

Endereço:  Nº Bairro 

Município: Complemento: CEP: UF: 

E-mail: Telefone: Telefone Celular: 

Identidade: Órgão Emissor: UF: 

 

Data da Expedição:              

_____/______/_____ 

CPF: Certidão de Nascimento: (Anexar Cópia) 

PACIENTE:           

                                   1º ATENDIMENTO FORA DO DOMICÍLIO 

                                   EM TRATAMENTO (Anexar comprovantes) 

TFD REGIONAL 

JUSTIFICATIVA: 

          ___________________________                                       ______________________________ 

            Secretaria Municipal de Saúde                                             Gerência Regional de Saúde 

PARECER DA COMISSÃO MÉDICA DE REGULAÇÃO: 

    ⁭   NEGADO                                  JUSTIFIQUE: 

    ⁭   AUTORIZADO 

    ⁭   INCONCLUSIVO 

____________________________                                      _______________________________                      

Comissão Médica / Data                                                       Servidor/Carimbo/Matrícula 
 

 

 

 

 

 

 
 

OBS: em caso de reavaliação do processo, utilizar verso do pedido. 



Data de criação do documento: 18/08/2025 às 09:43:22
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